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Auxílio-‐Doença

de  março?
Há   duas   novas   regras   na   concessão   do   auxílio-‐doença.   A  

paga   o   salário   do   empregado   durante   os   primeiros   30   dias   da  

ocorria  até  então.

Valor  calculado  com  base  na  
média  dos  80%  maiores  salários  
de  contribuição

A  empresa  paga  ao  empregado  
o  salário  integral  durante  os  pri-‐

Perícia  realizada  exclusivamente  
por  médicos  do  INSS

A  empresa  paga  ao  empregado  o  
salário  integral  durante  os  primei-‐
ros  30  dias  de  afastamento  

Previsão  de  convênios,  sob  super-‐
visão  do  INSS,  com  órgãos  e    en-‐

empresas  que  
possuem  serviço  médico



A  medida   se   aplica   a   todos   os   empregados   que   se   afastem   a  

só  acontecerá  após  30  dias.  Ou  seja,  o  trabalhador  ganhará  mais  

empregador,  sem  ter  que  fazer  perícia  no  INSS.  A  perícia  médica  

afastadas   e   de   fronteira.   E   ainda   com   empresas   que   possuem  
serviço  médico  estruturado.  Mas,   sempre   sob  a   supervisão  do  

Para  quem  já  está  recebendo  o  auxílio-‐doença  nada  muda.  Para  

da   sua   renda   e   corrige   uma   distorção:   havia   casos   em   que   o  
trabalhador  afastado  por  incapacidade  recebia  salário  maior  do  

Não.  Para  o  trabalhador  rural  permanecem  as  mesmas  regras.

Auxílio-‐Doença



anteriormente.

as  novas  regras.

união  estável.



Para   o   requerimento   da   pensão   por   morte   será   necessário  

carência.  O  tempo  mínimo  não  será  exigido  quando  o  falecimento  

auxílio-‐doença   ou   aposentadoria   por   invalidez   na   data   do  
falecimento.

o   óbito   do   segurado   for   decorrente   de   acidente   posterior   ao  
casamento  ou  ao  início  da  união  estável.  Também  não  se  aplica  

Não   há   tempo   mínimo   de   con-‐
tribuição,   nem   prazo  mínimo   de  
casamento

Tempo  mín -‐
tribuição   para   acesso   à   pensão  
previdenciária  por  morte

Exceção   para   casos   de   acidente  

ou  do  trabalho

-‐
mento  ou  união  estável

Exceção  para  casos  de  acidentes  
de  trabalho  depois  do  casamento  
ou   para   cônjuge/companheiro  
incapaz/inválido



de  doença  ou  acidente  ocorrido  após  o  casamento  ou  início  da  

Sim.  Filhos  menores  de  idade  terão  direito  à  pensão,  mesmo  que  



a  pensão?

anos,  a  pensão  terá  uma  duração  variável:  quanto  mais   jovem,  
menor   será  o   tempo  de  duração  da  pensão.  A  exceção  é  para  
o   cônjuge   inválido   em   razão   de   doença   ou   acidente   ocorrido  

inicialmente  previsto  para  a  duração  da  pensão,  que  neste  caso  
passará  a  ser  vitalícia.

tabela  a  seguir:

  

A  pensão  é  vitalícia   independen-‐

-‐
juges  jovens

sobrevida   em   anos   (projeção   do  

Excessão   para   cônjuge   inválido  
que  terá  direito  à  pensão  vitalícia  
independentemente   da   sua   ex-‐



  

Duração  Pensão  

vitalício

33  a  38  anos

9

3

uma  pensão  menos  duradoura  nas  faixas  etárias  inferiores.



Exemplo Número  de  
Fixa recebido

3 30% 80%

90%

Valor

O  menor  valor  pago  é  de  um  sa-‐
lário  mínimo

valor   integral  do  vencimento  do  
segurado

-‐
do  de  um  salário  mínimo

correspondem  a  um  salário  míni-‐
mo  e  não  sofrerão  alteração

O   valor  mínimo   recebido   será   de  

um  dependente



A  aplicação  das  novas  regras  da  pensão  levará  em  conta  a  data  do  

-‐
mente  entre  todos  os  dependen-‐
tes

redistribuído  entre  os  demais

-‐
-‐

-‐
dência

Excessão   para   órfãos   de   pai   e  
mãe



Quem  comete  crime  doloso  que  
resulte   na   morte   do   segurado  
pode   ter   acesso   à   pensão   por  
morte

Exclusão  do  direito  à  pensão  para  
dependente   condenado  pela  prá-‐

-‐
sultado  na  morte  do  segurado

redistribuída   aos   demais   dependentes   quando   algum   deles  
perder  essa  condição.  No  entanto,  o  valor  da  pensão  nunca  será  

de  pai  e  mãe?

da  condição  de  órfão.

segurado.



pesqueira  de  forma  exclusiva  e  ininterrupta,  exigindo  um  tempo  

Registro   de   pescador   com  
antecedência  mínima  de  um  ano
É   vedado   o   acúmulo   com  

pensão   por   morte   e   auxílio-‐

Habilitação   no   Ministério   do  
Trabalho  e  Emprego
A  habilitação  pode   ser   feita   com  
pagamento  único  de  contribuição  
previdenciária

Registro  de  pescador  com  antece-‐
dência  mínima  de  3  anos

assistenciais   e   previdenciários   de  

defeso  (exceto  pensão  por  morte  e  

Habilitação  no  INSS

da  produção  ou  recolhimento  pre-‐
videnciário,   ambos   pelo   período  

Limita   o   número   de   parcelas   ao  

desemprego
Impede   o   acúmulo   de   diferentes  



período   de   defeso,   comprovando   a   comercialização   de   sua  
produção.

pescado?

comprovantes   de   recolhimento   da   contribuição   previdenciária  

As  novas  regras  somente  alcançam  os  pescadores  das  espécies  

por  no  máximo  cinco  meses,  a  depender  da  duração  do  período  
de   defeso.   A   MP   também   impede   o   acúmulo   de   diferentes  



Família   que   optar   por   se   inscrever   no   Seguro  Defeso   junto   ao  

Ao   término   desse   período   –   que   varia   conforme   a   espécie   de  
peixe  ou  crustáceo  cuja  pesca  está  interditada  –,  o  Bolsa  Família  

que   para   isso   seja   necessária   qualquer   providência   adicional.  
Todas  as  medidas  necessárias  à  operacionalização  da  nova  regra  
serão   tomadas   pelo   INSS   e   o   Ministério   do   Desenvolvimento  

Nesse  caso,  o  pescador  não  fará  jus  ao  seguro  defeso,  exceto  se  
receber  pensão  por  morte  ou  auxílio-‐acidente.

O  INSS  possui  uma  maior  capilaridade  de  agências  próprias  por  
todo  o  País,  o  que  facilitará  o  acesso  dos  pescadores  artesanais  




